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PROJETO DE LEI Nº0218.6/2012
Disciplina a cobrança de taxa de conveniência e taxa de entrega pelas empresas prestadoras de serviço de venda e de entrega de ingressos pela internet, telefone ou meios similares no Estado de Santa Catarina.

Art. 1º Esta Lei disciplina a cobrança da Taxa de Conveniência e Taxa de Entrega pelas empresas prestadoras de serviço de venda e de entrega de ingressos pela internet, telefone ou meios similares no Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. Para fins desta Lei entende-se por:

I - Taxa de Conveniência, a prestação de serviço de venda de ingressos para show, teatro, cinema e outro espetáculo pela internet, telefone ou outros meios similares, em conjunto com a possibilidade do consumidor em imprimir o seu ingresso ou retirá-lo em guichê específico para este fim; e

II - Taxa de Entrega, a prestação de serviço de entrega em domicílio do consumidor ou em outro local por ele indicado, de ingressos para show, teatro, cinema e outros espetáculos adquiridos pela internet, telefone ou outros meios similares.

Art. 2º A venda de ingressos pela internet, telefone ou meios similares com a cobrança da Taxa de Conveniência deve ser realizada concomitantemente com a abertura de postos de venda localizados em regiões diferentes da cidade, que deverão funcionar por um prazo mínimo de oito horas por dia.

Parágrafo único. Deverá haver informação clara e precisa de que, além da aquisição do ingresso pela internet, telefone ou outros meios similares, o consumidor poderá obtê-lo diretamente nos postos de venda, sem acréscimo do valor correspondente à taxa de conveniência.

Art. 3º O valor da Taxa de Conveniência e da Taxa de Entrega deve ser único e fixo para os eventos disponíveis, não podendo possuir qualquer relação com o valor do ingresso comercializado, nem com o setor ou local escolhido pelo consumidor para assistir ao espetáculo, devendo o fornecedor oferecer a informação prévia e discriminada do valor da referida taxa. 

Parágrafo único. O valor das taxas referidas no caput não pode variar de espetáculo para espetáculo dentro do mesmo site ou meio de venda e será cobrado por compra realizada, uma única vez, para cada consumidor, independentemente da quantidade de convites ou ingressos adquiridos.

Art. 4º A inobservância ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, sendo a sanção de multa, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração, dobrada a cada reincidência.

§ 1º O valor da multa referida no caput será reajustado, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo.

§ 2º Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor da Unidade Orçamentária 04091 – Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, vinculado ao Ministério Público.

Art. 5º Os prestadores de serviço de conveniência e de entrega deverão disponibilizar em seu site de vendas cópia na íntegra da presente lei.

Art. 6º O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 
Deputado Gelson Merisio
JUSTIFICATIVA

Submeto à consideração de Vossas Excelências projeto de lei que dispõe sobre a regulamentação da cobrança de taxa de conveniência e taxa de entrega pelas empresas prestadoras de serviço de venda e de entrega de ingressos pela Internet, telefone ou meios similares no Estado de Santa Catarina.

Inspirada na falta de critério, nas compras pela internet, que nos dias de hoje são cada vez mais comuns, a cobrança da taxa de conveniência muitas vezes não vem acompanhada de qualquer benefício ao consumidor, que precisa retirar o seu ingresso no local do evento enfrentando filas e transtornos, ou receber no domicílio mediante pagamento de taxa de entrega.

A prestação desse serviço, como realizada hoje, infringe o Código do Consumidor, pois não cumpre satisfatoriamente os encargos da prestação de serviço de conveniência oferecido. Não há de fato real “conveniência” para o cliente que tem que pagar a taxa. Além da variação de preços em porcentagem sobre o valor do ingresso adquirido e em locais diversos, mesmo que o evento seja o mesmo.

Alegam as empresas que o serviço de conveniência deve ser cobrado, pois, atualmente, é uma de suas principais fontes de receita, uma vez que devem repassar para os estabelecimentos o valor total de cada ingresso semanalmente. Além disso, as administradoras de cartão de crédito cobram uma taxa sobre o total de cada compra e a receita só lhes é repassada 30 dias depois.

Observa-se, hoje, que as empresas cobram diferentes preços para igual prestação de serviço de conveniência, ferindo, dessa forma, o Código do Consumidor, precisamente em seu artigo 39, posto que a taxa de conveniência é cobrada do consumidor em forma de percentual calculado sobre o valor do ingresso  e de acordo com o setor comprado.

A empresa cobra valores diferenciados pela prestação do mesmo serviço sem qualquer justificativa. O valor do ingresso já é diferenciado, não cabendo ao cliente também pagar uma taxa diferenciada. A taxa deve ser fixa, independente do setor ou local comprado.

Ainda nesse aspecto, há uma disparidade. Além da diferenciação do valor cobrado por setor, existe a diferença da cobrança da taxa por shows, pela quantidade, em um mesmo site. Não há qualquer lógica nesta cobrança. O Código de Defesa do Consumidor no inciso X do art. 39 classifica como prática abusiva o aumento sem justa causa do preço do produto ou serviço.

Por essas razões o custo da taxa de conveniência deve ser fixo para todos os eventos disponíveis, não podendo possuir qualquer relação com o valor do ingresso comercializado, devendo o fornecedor deste serviço oferecer ao cliente a informação prévia discriminada do valor desta taxa.

Pretende-se evitar abuso comprovado, no qual fica evidente que a empresa não ofereceu de forma adequada o serviço pelo qual cobrou, sendo que nestes casos o Código de Defesa do Consumidor prevê restituição em dobro, conforme preceituado em seu artigo 42.

A venda de ingresso via Internet, telefone ou meio similar, ou seja, sem a necessidade do deslocamento físico, assim como a entrega do ingresso no domicílio do consumidor ou local por ele indicado são consideradas prestações de serviço passíveis de remuneração. Portanto, é legal a fixação de "taxas" para tanto.

No entanto, a despeito da necessidade do serviço pela comodidade proporcionada ao consumidor, o que se vê atualmente é uma disseminação de práticas abusivas a ele atreladas, focadas, principalmente, em três vertentes:

1. cobrança de percentual - geralmente elevado - incidente sobre o valor do ingresso, quando, na realidade, há uma mesma prestação de serviço, independentemente do preço do ingresso; 

2. cobrança de tantas "taxas" quantos forem os ingressos adquiridos e entregues, ainda que numa mesma operação, ou seja, cobrança de mais de um serviço numa mesma e única prestação; e

3. cobrança de taxa mesmo quando o consumidor tem que se deslocar para postos de venda, em local e datas distintas da realização do evento, para retirá-los. 

Não obstante as práticas relatadas ocorrem em praticamente todo o território nacional, são poucos os Estados que possuem lei regulamentando a prática e coibindo explicitamente os abusos ora mencionados, tal como no Rio de Janeiro, Lei n. 6.103/2011, de 9 de dezembro de 2011. Em Minas Gerais tramita o Projeto de Lei 1.119/2011 de conteúdo similar.

Basicamente, os dispositivos do presente projeto de lei resguardam os direitos do consumidor no sentido de ser cobrado valor fixo pelo serviço de conveniência e de entrega - por conseqüência, proibindo a cobrança em percentuais incidentes sobre o valor do ingresso além de ser cobrada somente uma única "taxa" de conveniência por compra realizada, independentemente da quantidade de convites ou ingressos adquiridos, bem como legitimando a cobrança apenas quando há o efetivo serviço de entrega. 

O projeto de lei apresentado, ora submetido à apreciação dessa colenda Casa Legislativa, que “Dispõe sobre a regulamentação da cobrança de taxa de conveniência e taxa de entrega pelas empresas prestadoras de serviço de venda e de entrega de ingressos pela Internet, telefone ou meios similares no Estado de Santa Catarina”, para o qual solicito a aprovação dos nobres pares, por apresentar conformidade com os ditames constitucionais e, de forma incontestável, as características de relevância e de utilidade pública.
Deputado Gelson Merisio
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